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EMENTA: Aposentadoria  Voluntária  com  Proventos  Integrais.  Portaria  de
concessão de aposentadoria. Apreciação do Ato Aposentador conforme a Lei.

Vistos, etc.;

Considerando o disposto na Resolução nº 43/2017, de 18 de abril de 2017, que
alterou o Regimento Interno desta Corte, após apreciação para fins de registro,
reconheço  a  legalidade  da  Portaria  nº  803,  publicada  no  Diário  Oficial  do
Estado (D.O.E.) de 31/07/2019, que aposentou a servidora Katia Maria Brasil
Abude, Cadastro nº 20.279.595-4,  indicando-lhe os proventos mensais, fixados
pelo Órgão de Origem como se segue:

Vencimento.........................................................................…............R$5.343,08
Adicional Tempo de Serviço – 28%.................…….............…...........R$1.496,06
Estabilidade Econômica........................................…….......…...........R$1.535,29
Hora Extra Incorporada.............................................………..............R$5.265,07
Grat. Ativ. Judiciária...................................................…….................R$6.469,33
Gratificação de Titulação – 15%......…..........................………..........R$801,46
CET Resolução Cope – 125%.…............................................….......R$6.678,85
Total...................................................................................................R$27.589,14
(Vinte e sete mil, quinhentos e oitenta e nove reais e quatorze centavos).

Fica,  contudo,  ressalvado o  registro  da  parcela  gratificação  por  condições
especiais  de  trabalho  (CET)  acima  indicada,  fundamentado  na  orientação  da
Assessoria Técnico-Jurídica deste Tribunal, no sentido da incorporação do maior
percentual  dos  últimos  12  (doze)  meses  anteriores  à  aposentadoria,  conforme
disposto no art. 3º, da Lei Estadual nº 3.627, de 28/12/1977, com a redação dada
pela Lei Estadual nº 4.613, de 27/11/1985, e consubstanciado nos cálculos da 6ª
Coordenadoria de Controle Externo.

Destarte, acrescenta o Relator que deve a parte interessada ser cientificada da
possibilidade de recorrer ao Judiciário caso venha a sentir-se prejudicada.

As  melhorias  posteriores  à  data  da  inativação  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 23 de agosto de 2021

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 075, DE 24 DE AGOSTO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE:

Art. 1º Dar à Biblioteca do Tribunal de Contas do Estado da Bahia a denominação
“Biblioteca Conselheiro Adhemar Martins Bento Gomes”.

Art. 2º Para o fiel cumprimento deste Ato, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia
adotará as medidas administrativas necessárias para a devida divulgação desta
denominação.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2021

Contrato: 31/2021.
Contratante: Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
Contratado: Leme Consultoria em Gestão de RH LTDA.

Aos vinte e quatro dias do mês de Agosto de 2021, foi lavrado o presente Termo de
Apostilamento ao Contrato Nº 31/2021 objetivando a alteração da indicação dos
recursos  orçamentários  previstos  no  item 3.1  do  Contrato  original,  cujo  quadro
passa a ter a seguinte redação:

Unidade Orçamentária/Gestora: 02.101.0001
Fonte: 313
Projeto/Atividade: 01.126.321.4046
Elementos de Despesa: 33.90.40

Salvador, 24 de Agosto de 2021. 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Conselheiro Presidente Gildásio Penedo Cavalcanti de Albuquerque Filho

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.
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